
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.776 - PR 
(2015/0166512-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SILVIO NAME 
ADVOGADOS : GERALD KOPPE JUNIOR  - PR024526 

 THIAGO WERNER RAMASCO  - PR040655 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : HELOISA BOT BORGES E OUTRO(S) - PR026279 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
AGRAVO INTERNO. SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. DESIGNAÇÃO   
DE   INTERINO   E   TEMPORÁRIO.  TETO REMUNERATÓRIO. 
DETERMINAÇÃO PROVENIENTE DO CNJ. ATO DA CORREGEDORIA 
LOCAL. MERA EXECUÇÃO DE ORDEM SUPERIOR. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DA AUTORIDADE IMPETRADA.
1. Hipótese em que a Corte de origem consignou que, "uma vez que a atuação 
ora atacada do Desembargador Corregedor-Geral de Justiça deste Tribunal de 
Justiça ocorreu em manifesto cumprimento da Resolução nº 80/2009 do CNJ, 
flagrante sua ilegitimidade para figurar no polo passivo desta demanda".
2. Não merece reparo o aresto hostilizado, pois a questão controvertida foi 
recentemente apreciada no âmbito da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, que concluiu no sentido da ilegitimidade passiva da autoridade impetrada, 
por ter seu papel sido adstrito à edição de ato em cumprimento à orientação do 
CNJ. A propósito: RMS 49.548/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 18/8/2016, DJe 25/8/2016; AgRg no RMS 50.135/MS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 1504/2016.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 10 de novembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SILVIO NAME 
ADVOGADOS : GERALD KOPPE JUNIOR  - PR024526 
   THIAGO WERNER RAMASCO  - PR040655 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : HELOISA BOT BORGES E OUTRO(S) - PR026279 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou seguimento ao Recurso Ordinário interposto por 

Silvio Name (fls. 580-581, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega que "não se submete aos ditames da 

Resolução 80/2009-CN, tampouco do Item 6 da decisão do CNJ de 12/07/2010, que é 

mencionada pelo r. ato coator. Portanto, sua sujeição ao 'teto remuneratório' decorreu de 

interpretação equivocada da r. Autoridade Coatora, ora Agravada, exsurgindo daí sua 

legitimidade passiva".

Por fim, pugna pelo provimento do presente Agravo.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.6.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

A Corte de origem, ao dirimir a controvérsia dos autos, consignou (fl. 418, 

e-STJ):

(...)

Quando a autoridade coatora é indicada de modo incorreto, a 
jurisprudência do Órgão Especial determina a extinção do feito sem resolução do 
mérito. É o que se vê nos excertos colacionados a seguir:

(...)

Assim sendo, uma vez que a atuação ora atacada do 
Desembargador Corregedor-Geral de Justiça deste Tribunal de Justiça ocorreu 
em manifesto cumprimento da Resolução nº 80/2009 do CNJ, flagrante sua 
ilegitimidade para figurar no polo passivo desta demanda.

Sendo assim, assevero que não merece reparo o aresto hostilizado, pois, 

conforme consignei no decisum, a questão controvertida foi recentemente apreciada no âmbito 

da Segunda Turma do STJ, que concluiu no sentido da ilegitimidade passiva da autoridade 

impetrada, por ter seu papel adstrito à edição de ato em cumprimento à orientação do CNJ. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL   CIVIL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
MANDADO  DE  SEGURANÇA. SERVENTIA   CARTORÁRIA   
EXTRAJUDICIAL.   EXTINÇÃO   DA   DELEGAÇÃO. DESIGNAÇÃO   
DE  INTERINO  E  TEMPORÁRIO.  LIMITAÇÃO  REMUNERATÓRIA. 
SUBSÍDIO  DE  MINISTRO  DO STF. DETERMINAÇÃO PROVINDA DO 
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CNJ. ATO DO PRESIDENTE   DO   TJ   LOCAL.   MERA  EXECUÇÃO  
DE  ORDEM  SUPERIOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA "AD CAUSAM". 
CARÊNCIA DA AÇÃO.

1.  O  Presidente  do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 
do Sul  determinou  o  cumprimento  da  decisão do Conselho Nacional de Justiça   
que   estabelece  limite  remuneratório  pra  o  interino, indicando  como  teto  
90,25%  do  subsídio  do  Ministro do Supremo Tribunal Federal, o que ensejou a 
impetração do presente mandamus.

2.  O  Tribunal  de  origem  decidiu que o presidente do tribunal de 
justiça  meramente  atuou como executor de determinação estabelecida pelo  
órgão  administrativo  máximo  de  gestão  do Poder Judiciário brasileiro.

3. A jurisprudência é pacífica no sentido de que a impetração 
contra mera  execução  derivada  de  determinação  clara deve se dirigir ao 
Conselho  Nacional  de  Justiça.  Precedentes:  RMS  30.561/GO, Rel.

Ministro  Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 20.9.2012; 
AgRg no RMS 30.921/GO, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, 
DJe  2.2.2011;  RMS  29.719/GO,  Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma,  
DJe  26.2.2010;  RMS 29.896/GO, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira  Turma,  
DJe  2.2.2010;  e  RMS  29.700/GO,  Rel.  Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 16.9.2009.

4. No caso concreto, como está devidamente consignado que a 
ordem de implementação    do   teto   remuneratório   para   substitutos   de 
registradores  ou tabeliães proveio do Conselho Nacional de Justiça, não  merece 
reproche o entendimento pela carência de legitimidade da autoridade impetrada.

Recurso ordinário improvido.
(RMS 49.548/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 25/08/2016)

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE   SEGURANÇA.  
SERVENTIA  CARTORÁRIA  EXTRAJUDICIAL.  EXTINÇÃO  DA 
DELEGAÇÃO.   DESIGNAÇÃO   DE   INTERINO   E   TEMPORÁRIO.  
LIMITAÇÃO REMUNERATÓRIA. SUBSÍDIO DE MINISTRO DO STF. 
DETERMINAÇÃO PROVINDA DO CNJ. ATO DA CORREGEDORIA 
LOCAL. MERA EXECUÇÃO DE ORDEM SUPERIOR. CARÊNCIA DE 
LEGITIMIDADE "AD CAUSAM".

1.  No  mandado de segurança, a definição da competência do 
tribunal diz  com a qualidade da autoridade impetrada que determina a prática do   
ato   ilegal,  assim  como  é  capaz  de  fazer  cessar  a  sua irregularidade,  nesse  
sentido distinguindo-se o ato ilegal daquele que meramente executa as suas 
ordens.

2.  No caso concreto, a ordem de implementação do teto 
remuneratório para  substitutos  de registradores ou tabeliães proveio do Conselho 
Nacional  de Justiça. Assim, correto o entendimento pela carência de legitimidade 
da corregedoria local como autoridade impetrada.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no RMS 50.135/MS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
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15/04/2016)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0166512-6 RMS    48.776 / PR

Números Origem:  00285928220138160000  1104505900  1104505902  1104505903  201400323274

EM MESA JULGADO: 10/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SILVIO NAME 
ADVOGADOS : GERALD KOPPE JUNIOR  - PR024526 

 THIAGO WERNER RAMASCO  - PR040655 
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : HELOISA BOT BORGES E OUTRO(S) - PR026279 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SILVIO NAME 
ADVOGADOS : GERALD KOPPE JUNIOR  - PR024526 

 THIAGO WERNER RAMASCO  - PR040655 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : HELOISA BOT BORGES E OUTRO(S) - PR026279 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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